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LÍNGUA PORTUGUESA: UM GRANDE DESAFIO

PARA O SUJEITO SURDO

Marinete dos Reis Ramos

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo central compreender os desafios da Língua Portuguesa para sujeito surdo, com foco no ensino e na aprendizagem do português como segunda língua para os alunos surdos e a sua inclusão na escola regular. Ao passo que o desafio não se torna apenas para o aluno surdo, mas também para o educador e os demais profissionais da escola. Na análise da situação percebe-se que o grande debate no discurso escolar é a inclusão, a qual, as políticas públicas educacionais brasileiras direcionam um projeto de educação inclusiva que não corresponde o significado real da palavra. É preciso uma inclusão na questão do ensino/ aprendizagem, para que a escola alcance o objetivo educacional almejado “o aprendizado”, para que isso aconteça, é necessário que a instituição de ensino conheça os seus alunos e os respeite em suas diferenças e especificidades. Valorizar a identidade e a cultura surda é primordial para o desenvolvimento acadêmico dos surdos enquanto sujeitos e a sua real cidadania.
Palavras-chave: Sujeito Surdo. Ensino-Aprendizado. Desafios. Língua portuguesa. Inclusão.
1 INTRODUÇÃO
De acordo com Quadros (2006), Toda a trajetória do sujeito surdo inicia-se nas ruas de Paris, sendo tais sujeitos vistos como marginais e vagabundos. A partir da união desses surdos com um ouvinte, o qual percebeu que os surdos se comunicavam satisfatoriamente com a linguagem de sinais, que surgiu a “Primeira Escola Pública dos Surdos” no mundo que se tem registro, que foi idealizada pelo ouvinte e constituída em Paris na França. 
A referida autora enfatiza ainda, que esses surdos saíram das ruas para a posição social de educadores dos surdos com uma escola própria onde o atendimento era exclusivo a alunos surdos. Essa foi a época considerada de ouro, pois esses sujeitos eram reconhecidos e respeitados com suas diferenças e especificidade. 

Quando ocorreu o resultado do Congresso de Milão, como ressalta a autora, onde a maioria dos presentes eram ouvintes, decidiu-se, votou-se e aprovou-se a lei para educação dos surdos, num local em que os mais interessados, os próprios surdos, eram a minoria. Tal decisão levou os surdos a uma fase de dor, sofrimento e também muita revolta, pois foram podados da sua própria língua, levando muitos surdos às drogas, à prostituição e à total miséria, a ponto de viverem nas ruas como mendigos. 

Após quase um século de tortura educacional, conforme o mesmo teórico relata foi realizado na Espanha uma conferência, a qual originou a “Declaração de Salamanca” cujo objetivo era promover a educação para todos, incluindo aí os alunos com suas especificidades, que são vistos e considerados com alguma necessidade especial. O documento em vigor trouxe um alívio para comunidade surda, pelo fato de liberar o uso da língua de sinais e tentar promover meios na educação para facilitar o aprendizado dos surdos. 

No que diz respeito aos caminhos que a educação dos surdos percorreu na cidade de Vitória-ES, até pouco tempo era o oralismo que predominava, e ainda há muitos profissionais que dizem ser professores de surdos e que não aceitam a Libras (Língua Brasileira de sinais), e querem impor o “ouvintismo”, anulam sua diferença cultural, não reconhecem sua identidade, sua subjetividade, sua história e não valorizam sua forma de se relacionar e de viver.  E essa agressão contra a cultura surda é, provavelmente, o que ocasiona, em certos casos, conflitos das identidades surdas e certa desvalorização de suas diferenças.

 Assim, a proposta bilíngüe constitui a interação através da língua de sinais e da língua portuguesa; as duas línguas unidas, ou seja, a tradução Libras/Português e Português/Libras implantado no espaço escolar com a presença do intérprete e tradutor de Libras na sala de aula com o aluno surdo. Enfatiza-se que essa visão de integrar os alunos surdos com os alunos ouvintes na sala regular se mistura com a denominada “inclusão”, que é a política atual em vigor. E mesmo apresentando alguns princípios diferenciados e fundamentais, ainda assim, são confundidas, pois a realidade não reflete a inclusão.

Vários fatores ocasionam a dificuldade dos surdos aprenderem à língua portuguesa; desde o triste passado, que deixaram sérias cicatrizes, a falta de profissional no mercado e a atual luta para que se cumpram às leis de fato.  

2  INCLUSÃO OU EXCLUSÃO, O QUE REALMENTE ACONTECE NAS ESCOLAS?
Quando se fala em inclusão pode parecer que é uma coisa nova, bem recente, mas essa preocupação já existe, e há muito tempo; muitos filósofos, pedagogos e professores já levantaram essa bandeira da inclusão, porém só agora tem a força da lei. Muitas instituições de ensino acreditam que estão cumprindo a lei, pois tem matriculados vários alunos com alguma necessidade educativa especial e a escola inocentemente pensa que acontece a inclusão em seu ambiente escolar, pelo fato de que a inclusão atualmente é um convite ao convívio com as diferenças.

Ao analisar a palavra inclusão que é o contrário da palavra exclusão, imagina-se que ao inserir os alunos com alguma necessidade especial, os ditos “excluídos”, no mesmo ambiente ou grupo dos considerados “normais” estaria acontecendo à inclusão. Essa é a idéia errônea de todo um sistema educacional, acreditando que o simples fato do aluno com necessidade especial frequentar a mesma escola e está inserido na mesma sala de aula regular já significa inclusão. 

No campo da educação as mudanças aconteceram e vem acontecendo principalmente quando se refere à inclusão. A inclusão é um assunto muito falado e discutido, pois, as leis já exigem, e com isso, já acontece na maioria das escolas. Um desafio para todos os profissionais da instituição, não é só dos professores, vai muito além, desde o profissional que trabalha como segurança que está no portão, às responsáveis pela limpeza até o diretor. 

Diante de tantos desencontros, deve-se refletir acerca do que realmente é a inclusão.  Um tema que está nos corredores das escolas, nas salas de aulas, em meio aos professores e alunos, em que as opiniões se dividem e se submetem a essa questão com mais ou menos resistência. A verdadeira inclusão acontece quando os excluídos são incluídos, ou ainda, a inclusão que deve tirar da marginalidade os excluídos.

O grupo de alunos com NEE (necessidades Educativas Especiais) destacado nesse trabalho são os surdos; e estes consideram os responsáveis pelas normas da atual inclusão, um grupo que realmente não conhece a realidade desses sujeitos, pois aprender em uma escola que fala o português desconsidera as diferenças existentes entre surdos e ouvintes, implicados pelas línguas que no caso do surdo tem a modalidade visual-espacial e também não consideram a importância dos pares lingüístico, que é uma necessidade humana, no caso, pares surdos. Muitas vezes são ignorados, pois esquecem que os surdos são surdos, tendo-os como invisíveis. 

Conforme ressalta Foucault (1999), na maioria das vezes, veredictos discriminatórios são dados a pessoas ou a grupos sociais como prejulgamentos estabelecidos pelo mesmo sistema que classifica sem considerar o contexto histórico e o processo político que gerou as condições apresentadas, e sem demonstrar nenhuma reação para buscar reverter quadros humilhantes de exclusão social.

Em torno da inclusão, muitas questões são envolvidas, entre elas as sociais, políticas e culturais, pois determinam as diferenças, as quais são impossíveis de ser traduzidas. Não há procedimentos metodológicos nas escolas, a ponto de transformar essa realidade, devido à diferença linguística, ou melhor, a ausência da língua de comunicação do aluno surdo com os demais da comunidade escolar.
A língua de sinais, ao ser introduzida dentro dos espaços escolares, passa a ser a coadjuvante no processo educacional, enquanto o português mantém-se com o papel principal. As implicações disso no processo de ensino-aprendizagem caracterizam práticas de exclusão. 
A análise parte-se do princípio da alfabetização de crianças ouvintes em que a modalidade da língua falada é oral e auditiva. As estratégias e metodologias executadas pelos professores são por meio do visual acompanhado da oralidade e com o retorno da audição o resultado é a escrita. Na prática o alfabetizador apresenta por meio do visual as uniões das letras, vogais e consoantes, e o som que correspondem essas combinações. O aluno ouvinte capta esse som, e o cérebro automaticamente arquiva essa informação que é recebida por duas vias importantes, o visual e a auditiva. No momento da escrita, o aluno oraliza a sílaba desejada e com o retorno da audição o cérebro é incentivado a informa quais as letras necessárias para formar tal combinação, ou seja, através do som e da audição o processo do ensino/aprendizagem é concretizado por meio da leitura e da escrita.

A observação agora é com alunos surdos, em que sua modalidade da língua falada é visual espacial. Os docentes conhecedores da área da surdez utilizam métodos e estratégias voltadas para o visual eliminando totalmente a oralidade; mesmo porque, a oralização do surdo é responsabilidade do fonoaudiólogo, ou seja, especialista na área médica. O aluno surdo possui apenas um canal de informação para o cérebro que é visual. As palavras visualizadas são armazenadas no cérebro, e quando necessita dessa informação, não existe nenhum meio ou recurso que possa incentivar o cérebro a buscar essa informação; é necessário treinar o cérebro para identificar cada letra e a ordem delas para conseguir escrever a palavra desejada. 

Ao conhecer essa realidade é de suma importância que os alunos surdos sejam respeitados nas suas diferenças, no seu tempo de aprendizagem, e tenham o espaço diferenciado, pois na sala junto com os alunos ouvintes e com a mesma metodologia eles ficam prejudicados. Nessa perspectiva de inclusão entende-se quão grande é o desafio para o aluno surdo aprender e ter domínio da língua portuguesa.
O que os ouvintes chamam de inclusão, os surdos que fazem parte desse processo, consideram como um conjunto de estratégias como objetivo de enfraquecer os grupos surdos. As comunidades surdas justificam os movimentos de resistência, o fato de ser um grupo bem menor e consequentemente considerados mais fraco. 

Seguindo essa linha de pesquisa e pensamento, entende-se como a verdadeira possibilidade da real inclusão, a proposta da escola para os alunos surdos, o qual compreende-se como base a coletividade, pois valoriza-se a aprendizagem e o aperfeiçoamento da língua de sinais e da socialização por meio dos pares lingüísticos,  encontros dos surdos com surdos.

3  O DESAFIO DO ALUNO SURDO NA APRENDIZAGEM DA LÍNGUA PORTUGUESA.

3.1 Qual a proposta da escola para o aluno surdo?

A escola define o aluno padrão desejável que se torna referência e modelo para uma constante comparação entre os ditos “normais” e os considerados “anormais”. “A educação constitui direito de todos os cidadãos brasileiros, surdos ou não, e cabe aos sistemas de ensino viabilizar as condições de comunicação que garantam o acesso ao currículo e à informação”. (CLAUDIA DUTRA/ Secretaria da Educação Especial/MEC/SEESP/Revista FENEIS, 1995:07). 
Atualmente devido à famosa “inclusão”, todos os alunos com necessidades especiais, seja ela qual for, estão inseridos em uma escola regular na sala de aula comum. Em destaque o aluno surdo, que na maioria das vezes a escola não tem proposta alguma para receber e atender esse aluno, não sabe como alcançá-lo, logo, sem condições de impor limites, deixando-o completamente solto, permitindo que esse aluno simplesmente tenha presença sem exigir nada e nem ao menos conteúdo das disciplinas. 

A escola não pode ficar omissa a essa realidade e mudar esse pensamento de que “para igualar é só incluir”. A igualdade é o oposto da diferença, encarar essa realidade e lutar pela verdadeira inclusão que é proporcionar meios para dar condições de igualdade para que o aluno surdo tenha as mesmas oportunidades que os demais alunos da sala para alcançar o objetivo principal que é o aprendizado.

As escolas inclusivas não estão preparadas para educação de surdos, pois não apresentam as condições básicas para o desenvolvimento das relações linguísticas, sociais, culturais e políticas da comunidade surda. A começar pela falta de respeito quanto a sua identidade e sua primeira língua, que é a língua de sinais.
Conforme cita Lopes (2007), Não se deve pensar a questão da inclusão anulando a diferença, pelo contrário, deve redimensioná-la, ou seja, tratar dessa diferença dentro do campo político, cultural respeitando as práticas sociais que são integradas na produção dessa diferença. 

A escola tem a obrigação de aceitar e respeitar a diferença do aluno, não tratar com descaso, mas sim, olhar para esse aluno, considerar suas especificidades e promover para que o ambiente escolar atenda de forma eficaz as suas necessidades. A escola preenchendo esses requisitos estará atendendo a uma comunidade que possui uma história, uma cultura e que tem sua forma própria de expressão. “Diferente é sentir diferente, é olhar diferente, é significar as distintas manifestações existentes dentro da cultura, é não ser o mesmo que o outro”. (LOPES, 2007, p.23). 

Enquanto escola regular é preciso refletir, avaliar e propor princípios e objetivos que garantam o desenvolvimento do aluno surdo no seu processo educacional. Para que isso aconteça, é necessária a elaboração de propostas educacionais e tomada de decisões que devem envolver toda a comunidade escolar, orientadas e incentivadas pelas políticas públicas educacionais.
Ocorrem algumas implicações na integração de surdos em escolas regulares inclusivas, sendo a que a principal dels é a linguística. Conforme a Declaração de Salamanca, os alunos surdos têm o direito do acesso ao conhecimento através da sua própria língua, ou seja, a LIBRAS( Língua Brasileira de Sinais). O fato é que 95% dos alunos surdos são filhos de pais ouvintes, que não conhecem a comunidade surda nem tampouco a língua de sinais, portanto, esses surdos não tiveram contato algum com seus pares lingüísticos, consequentemente não adquiriram sua própria língua.  
3.2 Como a escola inclusiva vai trabalhar com o português como segunda língua com os alunos surdos que não têm nem a primeira língua que a LIBRAS? 
A escola inclusiva não está conseguindo garantir a aquisição da primeira língua, a língua de sinais, como ela poderá garantir o processo de aquisição do português, que é uma segunda língua para surdos, sem o apoio da primeira língua? Como a escola inclusiva garante a aquisição da língua de sinais? Quais os profissionais que usam a língua de sinais dentro das escolas inclusivas? Em respostas a essas perguntas, percebe-se que são problemas que não têm como serem contornados em classes regulares, a não ser por meio de escolas ou unidades exclusivas para alunos surdos, como o CAS (Centro de Atendimento ao Surdo). 

As dificuldades de aprendizagem é um tema que ao longo do tempo tem inquietado professores e pesquisadores. Apesar de as legislações (Constituição Federal, ECA, LDB 9394/96, dentre outras) apararem o ingresso e a permanência de todos os alunos independentes de sua especificidade nas escolas regulares, porém, o que se constata é que muitos alunos não foram excluídos fisicamente das escolas, todavia são excluídos do conhecimento que a escola oferece. Dessa forma a escola não tem cumprido a tarefa de transmitir os conteúdos historicamente produzidos e socialmente necessários aos seus alunos. A escola tem um papel importante para que o cidadão exerça sua cidadania.
A aquisição dos conhecimentos em língua de sinais é uma das formas de garantir a aquisição da leitura e escrita da língua portuguesa pelo aluno surdo. O ensino da língua de sinais e o ensino de português, de forma consciente, é um modo de promover o processo educativo. (QUADROS e SCHMIEDT 2006). 
Portanto a escola para surdos se torna fundamental é a melhor proposta, pois precisa garantir a aquisição da língua de sinais que é a língua que servirá de instrumento comunicativo para o desenvolvimento educacional. Devemos ressaltar que essa aquisição deve ocorrer de maneira natural e espontânea, isso é um fator importante para aquisição da língua. 

3.3 Qual a proposta do professor regente da sala regular para o aluno surdo? 

A realidade do professor da sala regular hoje é atender em média trinta alunos por sala, cada qual com suas diferenças, dificuldades e especificidades. O professor regente prepara seu plano de aula de forma que atenda a maioria que são os considerados “normais”. 

Direcionando essa realidade para o aluno surdo, o professor não tem proposta alguma para o esse aluno, nem um material visual, nem atividade diferenciada com ilustrações, fotos, gravuras e desenhos, mesmo ciente de que o aprendizado do aluno surdo se faz por meio do visual. 

Outra realidade triste que cerca o professor é como preparar uma aula diferenciada, com materiais específicos se ele desconhece a realidade dos seus alunos surdos? O professor sempre alega não ter tempo disponível, nem esse conhecimento, nem a formação especializada para desenvolver essas atividades diferenciadas. 

O próprio sistema educacional não permite essa atuação verdadeira do professor para com o aluno surdo. Alguns professores sentem-se desafiados e alguns até culpados por não serem os professores desses alunos, pois não os atendem de forma adequada e merecida. Já em outros casos, muitas vezes o professor age de forma como se o aluno não fizesse parte da turma, não fosse responsabilidade dele. Percebe-se em alguns professores certo receio de aproximar-se e conhecer outra realidade, um mundo novo e diferente. [...] a diferença altera a serenidade ou a tranquilidade dos demais, nada há de tão perturbador como aquilo que a cada um lembra seus próprios defeitos, suas próprias limitações [...] (FERRÉ, 2001:198, apud LOPES, 2007, p 19). 

Com base que a língua é um instrumento de comunicação, deve partir do professor ouvinte a preocupação extrema com o estabelecimento da comunicação entre ele e o aluno surdo.
3.4 O desafio de aprender a segunda língua: o português

A principio se faz necessário reconhecer que a Língua portuguesa para o aluno surdo é língua 2, ou seja, sua segunda língua, pois a primeira língua do surdo é a Libras ( Língua Brasileira de Sinais). “A Língua Portuguesa, erroneamente, foi tomada como língua natural para os surdos e atravessa os tempos como instrumento de tortura e de inferiorizarão para esse grupo social” (SOUZA, 1998). 
A forma de organizar o pensamento e a linguagem transcende as formas ouvintes e por isso tem características que podem ser consideradas não inteligíveis aos ouvintes. Na produção escrita do aluno surdo, a estruturação do português é influenciada pela estrutura da LIBRAS. É necessário que o professor bilíngue ou o intérprete faça a tradução para a língua portuguesa. Ao analisar os aspectos estruturais próprios da LIBRAS, observa-se semelhanças e diferenças da língua portuguesa.Incentivar os alunos surdos a aproximar a sua escrita com a estrutura escrita da língua portuguesa é um dos caminhos interessantes para despertar esse sujeito a ter uma escrita de forma melhor articulada. Propor atividades para incentivar e explorar o seu potencial para alcançar o aprendizado, a parir do conhecimento que o aluno já possui.

 Compara-se a situação do aprendizado dos alunos ouvintes com a dos alunos surdos e percebe-se que os surdos estão em desvantagem, porque além das mesmas dificuldades que são submetidos os ouvintes, as informações chegam até ele por meio de uma língua estrangeira, no caso a língua portuguesa de modalidade oral-auditiva; e ainda sem apoio especializado, é como se esse aluno não existisse. A língua de sinais deve ser o critério básico para a educação dos surdos, da mesma forma de critério das línguas orais para os alunos ouvintes. Conforme ressalta Fernandes (1999) a língua de sinais é a porta de entrada que dará acesso ao conhecimento do aluno surdo de forma mais apropriada para contribuir para o seu desenvolvimento educacional.

Um dos fatores que dificulta o aprendizado da língua portuguesa é a persistência em se trabalhar o português de forma isolada, através de um ensino normativo em que predominam as regras e a ortografia, bem distantes das experiências dos alunos surdos com a língua a ser ensinada. Para que o professor bilíngue possa fazer uma ponte entre o aluno surdo e a língua portuguesa é necessário que ele tenha domínio da sua língua, o português, e principalmente ter domínio da língua de sinais. Outro fator importante é o convívio e a participação diária com os surdos, pois oportuniza a interação para compartilhar sua cultura e as variações linguística da LIBRAS, que ocorre como qualquer outra língua oral.
Atualmente estamos em processo de desenvolvimento e experiências quanto à maneira correta e eficaz de sugestões para o ensino da língua portuguesa para surdos. Devemos ter em mente que o ensino do português para os alunos surdos é como o ensino de uma língua estrangeira. Deve-se considerar e aproveitar para fins de uma aprendizagem eficiente, os avanços tecnológicos oferecidos, que abrem um novo leque de métodos e estratégias para o ensino.  

Conforme enfatiza Quadros (2006), Quando o aluno está no estágio inicial de produção da escrita, o mais importante é que ele consiga expor o seu pensamento. Não é necessário nesse primeiro momento que o professor tenha a preocupação exagerada com a estrutura da frase na língua portuguesa, isso só acontecerá mais adiante, quando o aluno se sentir seguro para pelo menos arriscar a escrita dentro das normas do português. 
4 CONCLUSÃO

Para dar início às novas propostas de trabalho e, para que esse objetivo seja fundamentado, é necessário compreender o processo histórico, cronológico e cultural do povo surdo e da língua de sinais, o qual é bem abordado nessa pesquisa.

Historicamente não há registro que documente o processo educacional das pessoas surdas antes do século XVI, mesmo porque eram sujeitos excluídos. As pessoas surdas das famílias nobres eram educadas por padres ou religiosos, pois não havia escolas especializadas para eles. 

Os primeiros registros envolvem o Abade L’Epée, um francês que inicia um trabalho formal com duas surdas a partir da língua de sinais que falava nas ruas de Paris.  Com êxito a metodologia tornou-se conhecida e respeitada, dando origem à primeira escola pública dos surdos em Paris. A época de ouro que os surdos vivem se transforma em dor e sofrimento após o resultado do Congresso de Milão, na Itália em 1880, onde foi imposto o oralismo e a proibição da língua de sinais. 

Quase cem anos depois, concluíram que o método oral puro não servia para a educação de todos os surdos. E com a Declaração de Salamanca abre novos horizontes e novas perspectivas para a comunidade surda.

Após toda essa trajetória da educação do surdo, destaca-se as diferenças de modalidade entre essas duas línguas e a necessidade da construção de experiências visuais pelos ouvintes, como também a liberdade e incentivo da língua de sinais, uma vez que, é essencial para que o aluno de fato concretize o aprendizado. Prossegue-se as pesquisas a fim de entender que outras mudanças são necessárias para que na interação com o outro respeite-se as identidades e as culturas ali representadas.

Ao direcionar as atenções para o desenvolvimento educacional dos surdos, não se propões a resultados definitivos, mas sim ampliar as discussões em relação às necessidades de aprendizagem do aluno surdo, tendo como ponto de partida informações apresentadas sobre experiências vividas em duas escolas, uma regular municipal e a outra escola de apoio estadual. Os resultados indicam que há muito que se pesquisar e mais importante ainda é selecionar e divulgar os pontos positivos das experiências do que vem acontecendo ao longo desses anos nas escolas inclusivas, como também nas escolas de apoio de todo o país.   

O surdo vive atualmente um momento de oportunidades como um grupo organizado na sociedade, cultura, migração, identidade que são disseminados dentro de uma esfera social. Estes espaços multiculturais foram conquistados nas inúmeras lutas dos movimentos de militância e reivindicação. 

Esse novo espaço multicultural, oportuniza os sujeitos sociais expressarem e valorizem suas diferenças e suas culturas específicas em busca da afirmação cultural. Na época do oralismo os surdos viviam isolados na cultura dos ouvintes e longe de sua própria cultura, não participavam de associações, não conheciam a cultura nem a identidade surda.

É importante que o povo surdo continue o movimento de luta pelo direito do espaço lingüístico/cultural participando da universidade ou comunidade surda para garantir pesquisas e educação de surdos em todos os níveis educacionais. Atualmente acontecem novas possibilidades de pesquisas acadêmicas nas universidades por meio da divulgação da língua de sinais e da identidade cultural dos surdos na sociedade e sobre problemas relativos à educação de surdos. O surdo está vivendo um momento de construção de identidade no caminho da pesquisa no espaço cultural e acadêmico.
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